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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 11199/2014
Por despacho do Vice -Presidente do Conselho Superior da Magistra-

tura datado de 01.09.2014, no uso de competência delegada:
A Dr.ª Maria João Vasques de Sousa e Faro, Juíza de direito, foi 

colocada, por permuta, na 1.ª Secção Cível da Instância Central de 
Lisboa — juiz 11;

A Dr.ª Teresa Maria Sena Raposo Paiva da Fonseca, Juíza de direito, 
foi colocada, por permuta, na 1.ª Secção Cível da Instância Central de 
Lisboa — juiz 8;

(Posse: dia 1 de setembro de 2014 ou no primeiro dia útil subsequente 
ao término do eventual gozo de férias, de faltas ou de licenças.

1 de setembro de 2014. — O Juiz -Secretário, Joel Timóteo Ramos 
Pereira.

208062679 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.º 11200/2014
1 — Através do Despacho n.º 11631/2013, de 27 de agosto, publicado 

no Diário da República II.ª série, de 6 de setembro de 2013, delegou a Se-
nhora Conselheira Procuradora -Geral da República no Diretor do Departa-
mento Central de Investigação e Ação Penal, nos termos do artigo 63.º da 
Lei n.º 25/2008, de 5 de junho, com possibilidade de subdelegação noutros 
magistrados do DCIAP, as competências que lhe são atribuídas na referida lei, 
relativas às medidas de natureza preventiva e repressiva de combate ao branque-
amento de vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo.

2 — Através do meu Despacho n.º 12786/2013, publicado no Diário 
da República 2.ª série n.º 193, de 7 de outubro de 2013, subdeleguei as 
competências que me foram atribuídas nos senhores Procuradores da 
República Dr. Vitor Manuel Vieira de Magalhães, Dr. Jorge Humberto Gil 
Moreira do Rosário Teixeira e Dr.ª Inês Catalão Sena Henriques Bonina.

3 — Na sequência da aprovação de uma «Nova Estrutura do DCIAP» 
designei, através do meu Despacho n.º 3/2014, de 23 de abril, o quadro 
de magistrados que — a partir de 2 de maio de 2014 — seriam inte-
grados em cada uma das Equipas (Crime Violento e Crime Económico-
-Financeiro) e Grupos.

4 — Na sequência da especialização que se pretendeu consagrar 
com a «Nova Estrutura do DCIAP», considero que a subdelegação dos 
poderes que me foram delegados deve passar a ser feita em magistrados 
do DCIAP que integram o Grupo 3 — Crimes no Setor Financeiro, 
Contratação Pública e Corrupção.

5 — Nos termos e para os efeitos do mesmo preceito e lei subdelego 
tais competências nos Senhores Procuradores em funções neste DCIAP, 
de acordo com as seguintes regras:

a) O despacho relativo à prevenção de branqueamento tem caráter 
urgente;

 Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação (extrato) n.º 1722/2014
Deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 15 de 

julho de 2014: 
Licenciado Luís Armando Bilro Verão, Procurador-Geral Adjunto, 

nomeado, em comissão de serviço, Vogal do Conselho Consultivo da 
Procuradoria-Geral da República, com efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2014. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

21 de agosto de 2014. — O Secretário da Procuradoria-Geral da 
República,  Carlos Adérito da Silva Teixeira.

208046365 

 Deliberação (extrato) n.º 1723/2014
Por deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 15 

de julho de 2014, é nomeado, em comissão de serviço, Procurador-
-Geral Distrital de Évora o Licenciado Alcides Manuel Rodrigues, com 
efeitos a 1 de setembro de 2014. (Isento de fiscalização do Tribunal de 
Contas.)

21 de agosto de 2014. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

208046332 

b) Para cada comunicação de branqueamento é feito o respetivo 
registo, sendo o expediente submetido a despacho do Procurador, de 
acordo com as regras de distribuição a definir, determinando este as 
situações em que deve ser organizado um processo de prevenção de 
branqueamento ou, se verificados os pressupostos, a apensação a outro 
processo existente ou o tratamento do expediente como referência, 
enquanto aguarda averiguação pela UIF;

c) Os Srs. Procuradores da República designados devem elaborar, 
com a UA, um regulamento de procedimentos e critérios a seguir na 
classificação e processamento do expediente, a apresentar à Direção 
do DCIAP.

d) Ficam, designadamente, afetos ao exercício das competências pre-
vistas na lei em causa, no âmbito da presente subdelegação de poderes, os 
senhores Procuradores da República Dr. Jorge Humberto Gil Moreira do 
Rosário Teixeira, Dr. Carlos Alberto Casimiro Nunes, Dr.ª Inês Catalão 
Sena Henriques Bonina e Dr.ª Carla Susana Teixeira Figueiredo;

e) Nas ausências, férias e impedimentos destes, o expediente é des-
pachado pelo Procurador de turno.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de setembro de 2014.
7 — Proceda -se à sua publicação do Diário da República, à sua 

divulgação no SIMP e na página do DCIAP.

27 de agosto de 2014. — O Diretor do Departamento Central de 
Investigação e Ação Penal, Amadeu Guerra.

208056669 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso (extrato) n.º 9941/2014
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que Mécia Vargas 

Prazeres Vargas, assistente técnica da Universidade do Algarve, cessa 
funções por motivo de aposentação, com efeitos a 1 de setembro de 2014.

28 de agosto de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208057916 


